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 RESUMO 

 Uma alimentação saudável é resultado de diversos fatores que se relacionam aos hábitos 
de criança e que perduram até a vida adulta. A alimentação escolar, fornecida diariamente 
nas escolas, tem a importância de prover uma refeição saudável, de qualidade e segura 
para as crianças e jovens. Este trabalho tem por objetivo, analisar a estrutura física das 
cozinhas das escolas, a alimentação servida e também o conhecimento das funcionárias 
em relação às Boas práticas de Manipulação (BPM). As avaliações foram realizadas nas 15 
Escolas Estaduais do município de Francisco Beltrão, com aplicação de questionários e em 
seguida foi ministrado um curso de BPM para as cozinheiras. A maior parte das escolas 
não apresentou estrutura adequada e regularizada para uma manipulação segura dos 
alimentos. Só foi possível obter resultados parciais desse projeto, visto que, ainda está em 
andamento e contará com outras etapas. 

PALAVRAS-CHAVE: Alimentação escolar. Análise de alimentos. Boas Práticas de 
Manipulação. 

 ABSTRACT 

 Healthy eating is a result of a number of factors that relate to child habits that last through 
adult life. School feeding, delivered daily in schools, has the importance of providing a 
healthy, quality and safe meal for children and young people. This work aims to analyze 
the physical structure of the school kitchens, the food served and also the knowledge of 
the employees regarding Good Manipulation Practices(GMP). The evaluations were 
carried out in the 15 State Schools of Francisco Beltrão city, with application of 
questionnaires and then a course of GMP was given to the cooks. Most schools did not 
have adequate and regularized structure for safe handling of food. It was only possible to 
obtain partial results of this project, since it is still in progress and will have other stages. 

KEYWORDS: School feeding. Food analysis. Good Handling Practices. 
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INTRODUÇÃO 

A nutrição na fase de crescimento e desenvolvimento das crianças e jovens 
proporciona suporte para a vida adulta e contribui funcionalmente para as 
atividades diárias do organismo, além de colaborar no saber educacional quando 
dirigida a uma alimentação saudável. Por isso, o acompanhamento da qualidade 
da alimentação escolar é crucial, visto que, os jovens e as crianças passam parte 
de seu dia em atividades escolares. Para Loureiro (2004), a alimentação, em seu 
principal objetivo, tem por fornecer nutrientes as pessoas de diferentes idades. 
Mas não somente por esse papel, pois implica em fonte de prazer e satisfação 
dependendo ainda, da identidade de cada pessoa e grupo.  

Nesse panorama, cada vez mais se ressalta a importância do consumo de 
alimentos seguros que não transmita perigosà saúde, tanto para crianças e 
adultos. As Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA’s) são aquelas causadas 
pelo consumo de alimentos contaminados por microrganismos patogênicos. 
Quando em condições ideais, temperatura ambiente, por exemplo, esses 
microrganismos podem multiplicar-se e ocasionandovárias doenças. Tratando-se 
de crianças e adolescentes, é ainda mais importante o reforço de práticas de 
higiene no ambiente de manipulação desse alimento que, na maioria das vezes, é 
produzido em grande quantidade (BRASIL, 2004). 

No âmbito federal, o intermédio entre governo e suplementação escolar 
ocorre desde longa data, contando com auxílios organizacionais de programas 
voltados para a merenda escolar de caráter autônomo, junto a setores da saúde 
ou da educação. Hoje, o principal setor responsável é o da educação que atua em 
conjunto a programas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar(PNAE), 
proporcionando assistência alimentar aos alunos da pré-escola e ensino 
fundamental (SPINELLI e CANESQUI, 2002). 

Atualmente, todas as secretarias de educação estaduais e municipais contam 
com o auxílio do PNAE, ficando ainda sujeitas as normas propostas por esse 
programa, aprimorando a cada ano suas diretrizes para uma alimentação escolar 
saudável. Isso inclui a execução da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que 
propõe o uso de alimentos in natura através da agricultura familiar. O PNAE é 
gerenciado financeiramente pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento de 
Educação(FNDE) que repassa seus recursos conforme o número de alunos 
fornecidos no censo anterior (PARANÁ, 2018; BRASIL, 2009). 

Conforme a Secretaria de Educação do Paraná, no ano de 2018 entre os 15 
Colégios e Escolas Estaduais – urbanas e rurais – do município de Francisco 
Beltrão, matricularam-se 9.295 alunos. Desta forma, o número de agentes da 
alimentação (merendeiras) se distribuiu conforme demanda e necessidade de 
cada escola  (PARANÁ, 2018).  

Portanto, considerando a alta demanda da alimentação escolar do município 
de Francisco Beltrão, sempre é esperado o fornecimento de produtos de 
qualidade, nutritivos e benéficos à saúde. É valido lembrar que essa condição 
deve-se não apenas aos produtos in natura e pré-processados, mas também 
aqueles cozidos e servidos através do processamento feito pelas cozinheiras. A 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária(ANVISA),através da Resolução nº 216, de 
15/09/2004, traz todas as orientações sobre as Boas Práticas (BP’s), dispondo 
ainda de uma cartilha interativa baseada nessa resolução (BRASIL, 2004).   

Das diferentes dificuldades na alimentação escolar, sabe-se que muitas são 
as necessidades de um melhor acompanhamento das condições de 
funcionamento das cozinhas do estado. Dessa forma, o projeto tem por meta 
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desempenhar ações que promovam uma melhoria na qualidade final da merenda 
escolar do município de Francisco Beltrão por meio de aplicação de 
questionários, análise da estrutura física das cozinhas e realização de curso de 
BPM. 

MÉTODOS 

APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIOS 

As atividades do projeto de extensão foram iniciadas através da realização de 
uma reunião com o Núcleo de Educação da Secretaria do Estados e todos os 
diretores das escolas, quando foram informados sobre os detalhes do projeto 
emostrados os objetivos e etapas que ocorreriam a seguir. 

Posteriormente, foram aplicados questionários em todas as escolas 
estaduais do município, urbanas e rurais. O conteúdo desses baseou-se no anexo 
da RDC nº 275/2002 (BRASIL, 2002).  As coletas de dados de cada colégio foram 
agendadas previamente, e realizada pela aluna bolsista do projeto que se 
deslocou até cada escola.Em cada visita, foram aplicados dois questionários, um 
direcionado somente as cozinheiras e outro analisando estrutura física da cozinha 
e seus anexos. 

 Do primeiro questionário aplicado, exclusivo para as cozinheiras, era 
necessário responder, individualmente, questões relacionadas à área de 
manipulação e higiene dos alimentos avaliando seu grau de conhecimento. No 
segundo questionário observava-se uma série de exigências que a cozinha da 
escola deveria possuir, entre eles, instalações e equipamentos, matéria prima, 
manejo de resíduos e outros. Este segundo questionárioindicava se as questões 
dos itens eram cumpridas ou não, ou não se aplicava ao item. Por fim, todos os 
dados colhidos nas escolas foram computados e organizados em planilhas para 
avaliação futura. 

REALIZAÇÃO DE CURSO DE BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO (BPM) 

Nos dias 16 e 17 de Julhode 2018,na sala de reuniões do Núcleo Regional de 
Educação, realizou-se a primeira etapa do curso de Boas Práticas de 
Manipulação. O curso foi ministrado pela Professora coordenadora e pela aluna 
bolsista, tendo como público alvo as cozinheiras do estado. Os assuntos 
abrangiam temas como fontes de contaminação, higiene pessoal, do ambiente e 
dos alimentos, microbiologia geral, possíveis doenças transmitidas por alimentos 
e deterioração dos alimentos. Neste momento também foramenfatizados os 
resultados obtidos na aplicação dos questionários equais pontos eramnecessários 
aplicação das BPM para melhorias. A segunda etapa do curso, em que será 
explanado sobre os demais assuntos da área, será realizada futuramente 
conforme datas previamente combinadas com o setor de alimentação do estado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No questionário aplicado para as cozinheiras, observaram-se bom nível de 
entendimento de assuntos envolvendo a manipulação e contaminação de 
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alimentos. Quando computados os dadosdo questionário sobre o levantamento 
da estrutura física, observou-se que todas as 15 escolas possuíam algum item 
quenão era cumprido adequadamente.Alguns itens avaliados não chegaram a 
apresentar nem metade (50%) de adequação, conforme pode ser observado na 
Figura 1. 

Figura 1- Porcentagem de Itens atendidos por blocos de questões sobre BPM 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 
Pode-se constatar que cada item analisado possui variado grau de 

atendimento da legislação, revelando resultados diferentes. No item sobre 
Instalaçõesobservou-se que nenhum dos estabelecimentos apresentou 75% de 
regularidade. Apesar do ambiente da cozinha ser de responsabilidade das 
funcionárias, é valido lembrar que várias questões desse bloco dependem da 
infraestrutura fornecida pela escola através de recursos repassados pelos órgãos 
públicose que nem sempre são suficientes para atender todas as exigências. Um 
panorama ainda pior é encontrado no bloco sobre Manejo de Resíduos, que 
contou com a maioria dos estabelecimentos atendendo a menos de 50% dos 
itens, assemelhando-se a falta de estrutura dos anexos a cozinha, tais como, 
depósitos de lixo. 

Outro resultado importante a ser destacado é referente ao bloco dos 
Manipuladores,pois a maioria das escolas atenderam entre 51-75% e poucos na 
faixa de 75%, demonstrando a importância de treinamentos periódicos e 
aplicação das Boas Práticas no ambiente de trabalho. Dentre as negligências 
observadas, muitas estavam relacionadas ao uso de adornos – pulseiras, brincos 
e anéis – e esmalte e/ou base nas unhas. Ou ainda, falta de uniforme na cor clara 
essencial para identificar sujidades que possam ser levadas ao ambiente de 
trabalho. 

No curso de BPM (Figura 2), houve presença da maioria das funcionárias que 
atuam nas cozinhas do município. A participação, com perguntas e comentários, 
feitos pelas funcionárias, foi importante para enriquecer o curso e mostrar a 
importância do trabalho que elas exercem. 
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Figura 2- Registro do Curso sobre Boas Práticas de Manipulação ministrado para as 
cozinheiras das escolas e colégios estaduais de Francisco Beltrão-PR 

 
Fonte: Autoria própria (2018).   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme cronograma inicial previsto, algumas etapas ainda não foram 
totalmente cumpridas, e portando estes se tratam de resultados parciais obtidos 
até o momento. Porém, por meio desses resultados, ficou evidente a falta de 
estrutura física que muitas escolas apresentaram que são essenciais no ambiente 
escolar e que podem comprometer a qualidade dos alimentos fornecidos.  

Além disso, através das etapas já realizadas no curso de BPM, foi possível 
observar o quão importantes são as atividades desse tipo, de modo a difundir 
conhecimento e informações a respeito da produção alimentos seguros para 
manter estas cozinheiras atualizadas e cientes de sua responsabilidade para com 
a saúde e qualidade de vida dos estudantes que se alimentam do fruto de seu 
trabalho. 
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